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Atenção: Nesta prova, considera-se uso correto da Língua 
Portuguesa o que está de acordo com a norma padrão 
escrita. 
Leia o texto a seguir para responder as questões sobre 
seu conteúdo. 
 

A RBS DESENHA SEU CAMINHO 

21/12/2015 Revista Amanhã. Por André D´Angelo. Adaptado de: 
http://www.amanha.com.br/posts/view/1594/a-rbs-desenha-seu-

caminho#sthash.PjikvSIU.dpuf Acesso em 12 mar 2017. 

O Grupo RBS anunciou sua nova configuração 
organizacional. Criou a figura do CEO para suas duas 
grandes unidades de negócios, mídia e internet, e 
transformou seu atual presidente, Eduardo Melzer, em um 
“CEO acima dos CEOs”, pronto a se envolver tanto com o 
presente dos negócios do Grupo (rádio, TV e jornal) 
quanto com seu futuro (e-commerce, aplicativos, mobile).  

Na prática, a decisão entrega a Claudio Toigo 
Filho, o comandante da unidade de mídia, a missão de 
retardar o declínio das receitas dos negócios tradicionais 
da companhia, extraindo deles os recursos necessários 
para financiar parte de sua expansão no novíssimo 
mercado digital – aos quais Melzer parece conceder mais 
atenção, energia e preocupação.   

Dos quadros internos de que a RBS dispunha, 
Claudio Toigo é, provavelmente, o mais talhado para a 
tarefa. Conhece a casa (tem 20 anos de empresa), 
responde pelas finanças do Grupo já há alguns anos (o 
que o proporciona uma visão do todo) e, principalmente, é 
respeitado e benquisto por seus pares e subordinados. 
Para uma empresa que andou conflagrada por demissões 
em série, manifestações públicas infelizes e um sem-
número de boatos, uma figura serena e pacificadora como 
a de Toigo vem em boa hora.  

Seu histórico é o de um executivo equilibrado, 
pouco afeito a rompantes e quase nada personalista; um 
típico músico de orquestra, e não um solista. Um 
profissional com o perfil de promover evoluções, e não 
revoluções, menos ainda as radicais ou repentinas.  Sua 
pouca aptidão para as questões editoriais – que, de resto, 
também pouco interessavam a Melzer – será 
suficientemente compensada pela criação da vice-
presidência editorial, na qual Marcelo Rech fará o papel de 
porta-voz da família controladora.    

Entregue o navio mídia a um comandante de 
confiança, presume-se que Melzer sinta-se mais à 
vontade, a partir de agora, para perscrutar o futuro da 
RBS. E este passa, em um primeiro momento, pelo 
universo digital, por natureza, menos sujeito às limitações 
geográficas dos negócios tradicionais de comunicação. 
Não por acaso a e.Bricks, braço de internet do Grupo, tem 
sede em São Paulo; e, menos casual ainda, é que Melzer 
tenha passado tanto tempo lá quanto cá desde que 
assumiu a presidência corporativa, dois ou três anos atrás. 
Sabe o executivo que o cenário que se avizinha é pouco 
alvissareiro para a mídia tradicional; à perda de audiência 
dos veículos seguir-se-á a de receita e, claro, a de poder 
político. Por mais que se invista em bons produtos 
editoriais digitais, estes enfrentam um ambiente bastante 
diferente do das mídias convencionais: atenção do público 
hiperdispersa, baixas barreiras de entrada a concorrentes 
e capacidade de monetização da audiência e do 
engajamento ainda nebulosa. [...].  

Para além da internet, a existência da diretoria de 
“desenvolvimento de novos negócios” (que, como o nome 
indica, não conta com um perímetro específico a delimitar 

seu radar) respondendo diretamente a Melzer sugere que 
eventuais novos empreendimentos possam ser apoiados 
pelo Grupo, mesmo que não contenham o DNA digital. 
Com isso, o organograma da RBS fica um tanto esquisito, 
é verdade – a um presidente-executivo (Melzer) 
respondem dois CEOS, um vice-presidente e uma diretora 
–, algo que está longe de ser uma novidade na história do 
Grupo e que, sinceramente, constitui o menor dos 
problemas em uma empresa em pleno processo de 
reinvenção. [...]. 
 
1. Sobre o novo CEO do grupo RBS, Eduardo Melzer, 

analise as proposições a seguir. Em seguida, marque a 
alternativa que contenha análise correta sobre as 
mesmas. 

I. Responde ao vice-presidente e a uma diretora. 
II. Deve levar em consideração, em sua gestão, a 

realidade atual de negócios do Grupo, bem como a 
realidade vindoura.   

III. Será o responsável por alavancar as receitas das 
atividades já desempenhadas pelo Grupo, gerando 
recursos para investir no mercado digital.  

IV. Reconhece as dificuldades que a companhia deve 
enfrentar futuramente com a alteração das mídias 
tradicionais para o meio digital. 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 
b) Apenas as proposições I, II e III estão corretas. 
c) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 
d) Apenas a proposição IV está correta. 

 
2. A partir das ideias presentes no texto, avalie as 

asserções a seguir e a relação proposta entre elas. 

I. Claudio Toigo é a pessoa ideal para retardar o 
declínio dos negócios tradicionais da companhia. 

PORQUE 

II. Toigo é um profissional equilibrado, conhece a 
organização e promove evoluções de forma 
gradativa. 

A respeito dessas asserções, assinale a opção 
correta.  

a) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a 
II é uma justificativa correta da I.  

b) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é 
uma proposição falsa.  

c) As asserções I e II são proposições verdadeiras, 
mas a II não é uma justificativa correta da I. 

d) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma 
proposição verdadeira.  

 
3. São ideias presentes no texto, EXCETO a de uma das 

alternativas. Assinale-a. 

a) Para desenvolver seus negócios, o Grupo RBS deve 
investir em eventuais novos empreendimentos. 

b) Eduardo Melzer será o CEO responsável pelas duas 
unidades de negócios do Grupo RBS.  

c) Eduardo Melzer assumiu a posição de CEO dos 
CEOs do Grupo RBS no período em que passou 
muito tempo em São Paulo.  

d) O organograma da RBS foge dos padrões 
tradicionais ao apresentar dois CEOS que 
respondem a um presidente-executivo.  
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4. Considere as afirmativas: 

I. A palavra “alvissareiro”, destacada no texto, pode 
ser substituída, sem prejuízo à correção, por 
auspicioso. 

II. A palavra “perscrutar”, destacada no texto, significa, 
no contexto, explicar.  

III. Em “[...] uma figura serena e pacificadora como a de 
Toigo vem em boa hora”, a simples substituição do 
termo “uma figura serena e pacificadora” por “um 
perfil sereno e pacificador” não alteraria a correção 
do período. 

IV. A palavra “conflagrada”, no contexto, tem o sentido 
de mitigada. 

Agora, assinale a alternativa com a análise correta 
sobre as afirmações. 

a) Está correta apenas a I. 
b) Estão corretas I, II e IV, apenas. 
c) Estão corretas III e IV, apenas. 
d) Todas as afirmações estão corretas. 

 
5. Assinale a alternativa correta: 

a) Em ”E este passa [...] pelo universo digital [...], 
menos sujeito às limitações geográficas”, a crase 
não seria necessária se a preposição estivesse no 
singular. 

b) As palavras “já” e ”há” recebem acento diferencial.  
c) A palavra “três”, presente no texto, é acentuada por 

ser uma oxítona terminada em “e”, seguida de “s”. 
d) A palavra “mídia”, “declínio”, “história” e “negócio” 

são acentuadas pela mesma razão.  
 
6. A palavra “hiperdispersa” foi corretamente escrita sem 

hífen. Da mesma forma, “vice-presidente” aparece 
corretamente grafada, com hífen. Assinale a alternativa 
em que todas as palavras foram escritas de acordo com 
as regras ortográficas vigentes para presença/ausência 
deste sinal. 

a) Super-resistente; super-sônico; ultrassom; 
subregião. 

b) Superresistente; supersônico; ultra-som; sub-região. 
c) Super-resistente; supersônico; ultrassom; sub-

região. 
d) Superresistente; superssônico; ultra-som; sub-

região. 
 
7. Assinale a alternativa em que a análise sobre a 

colocação pronominal esteja INCORRETA: 

a) Em: “[...] à perda de audiência dos veículos seguir-
se-á a de receita”, a mesóclise empregada não é 
obrigatória, pois tanto a próclise como a ênclise 
estariam corretas.  

b) Em: “Sabe o executivo que o cenário que se 
avizinha [...]”, a próclise é obrigatória devido à 
presença da palavra atrativa “que”. 

c) Em: “Entregue o navio mídia a um comandante de 
confiança, presume-se que Melzer”, a ênclise é 
obrigatória devido à presença da palavra atrativa 
“que”.  

d) Em: “[...] presume-se que Melzer sinta-se mais à 
vontade [...]”, a ênclise empregada está correta, e a 
próclise também seria aceita.  

 
 
 
 

8. O verbo destacado pode ser corretamente flexionado 
no plural apenas em uma das alternativas. Assinale-a. 

a) Parte dos alunos não entendeu a proposta do 
projeto. 

b) Nos últimos anos surgiu o grupo que desenvolveu a 
proposta de trabalho e a aplicou. 

c) Dessa forma, é fácil identificar e descrever a 
contribuição dos funcionários-voluntários. 

d) Nas casas dos alunos, havia comentários positivos 
sobre o projeto. 

 
9. “Na prática, a decisão entrega a Claudio Toigo Filho, o 

comandante da unidade de mídia, a missão de retardar 
o declínio das receitas dos negócios tradicionais da 
companhia, extraindo deles os recursos necessários 
para financiar parte de sua expansão no novíssimo 
mercado digital – aos quais Melzer parece conceder 
mais atenção, energia e preocupação”. 

Assinale a alternativa em que as palavras destacadas, 
na ordem em que aparecem, foram corretamente 
classificadas, levando-se em conta seu emprego no 
período acima. 

a) Artigo – artigo – preposição – pronome adjetivo. 
b) Preposição – artigo – preposição – conjunção 

integrante. 
c) Artigo – artigo – contração de preposição mais artigo 

– pronome relativo. 
d) Artigo – preposição – contração de preposição mais 

artigo – pronome relativo. 
 

10. Assinale a alternativa correta quanto à flexão nominal. 

a) Há bastante dificuldades a serem enfrentadas. 
b) As empresas detêm boas perspectiva, administração 

e controle. 
c) A empresa estava quites com o pagamento dos 

impostos.   
d) Maçã é bom para a saúde estomacal. 

 
11. Qual é montante gerado por uma aplicação de $ 

4.553,00 por 6 meses no regime dos juros simples, 
sabendo-se que a taxa de juros empregada foi de 24% 
ao ano?   

a) $ 5.241,57 
b) $ 5.099,36 
c) $ 4.958,35 
d) $ 6.556,32 

 
12. Se 12 pedreiros levam 30 dias para construir uma casa, 

quantos pedreiros são necessários para construí-la em 
10 dias? 

a) 4 
b) 40 
c) 28 
d) 36 

 
13. Sabe-se que a razão entre o número de meninas e o 

número de meninos em um grupo é de 7 para 5, e a 
diferença entre o número de meninas e meninos é 20. 
Quantas meninas fazem parte desse grupo 

a) 70 meninas. 
b) 60 meninas. 
c) 80 meninas. 
d) 50 meninas. 

 
  



CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SANTA CATARINA – CRA-SC – EDITAL 001/2017  
Cargo: 1016 – Advogado    
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                                     Página 3 de 7 

TIPO 1 

14. Se 4/5 de uma construção foram avaliados em              
$300.000, qual é o valor de 5/11 da mesma 
construção? 

a) $ 250.000,00 
b) $ 260.000,00  
c) $ 280.000,00 
d) $ 240.000,00 

 
15. Leia as frases abaixo sobre lógica proposicional: 

I. A frase “Amanhã é terça-feira?” é uma proposição. 
II. A frase “São Paulo é a capital do Brasil” é uma 

proposição. 
III. A frase “4 é maior que 1, se e somente se 1 for 

menor que 4” trata-se de uma bi-implicação. 
IV. A frase “Hoje está muito frio ou é sábado” é uma 

disjunção. 

A sequência correta é:  

a) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
b) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

 
 
 
 
 

16. Assinale a alternativa que indique corretamente a 
quantidade de bit correspondente a 1KB: 

a) 1024 bits 
b) 1024 MB 
c) 246 GB 
d) 1000 bits 

 
17. Considerando a formula =2*A1+B1^2*$C1, inserida em 

uma célula de uma planilha de cálculo Excel, indique o 
resultado correto para a situação em que A1=1, B1=2 e, 
C1=2. 

a) 5 
b) 4 
c) 6 
d) 10 

 
18. Considerando os tipos de extensão de arquivos no 

sistema operacional Windows, assinale afirmativa 
correta. 

a) São arquivos de foto arquivos com extensão (JPG, 
MP3, AWD). 

b) São arquivos de áudio arquivos com extensão (MP3, 
WMA). 

c) São arquivos de vídeo arquivos com extensão (AVI, 
MP3, MP4). 

d) São arquivos executáveis arquivos com extensão 
(EXE, BAK, PNG). 
 

 

 
19. Considerando a figura abaixo assinale a alternativa que identifica corretamente os elementos indicados na 

numeração 1, 2, 3 e, 4, respectivamente. 

 
a) Título, Ícones, Botões e Barra de Rolagem 
b) Barra de Título, Barras de Ferramenta Acesso Rápido, Faixa de Opções e Barra de rolagem. 
c) Barra de Ferramenta, Barra de Título, Barra de ícones e, Área de Trabalho  
d) Barra de acesso rápido, Barra de Ícones, Faixa de Opções e Régua de Deslocamento. 

 
20. Considerando as informações da figura abaixo e, considerando que não haja processos de compactação do 

conteúdo, assinale a alternativa correta que indique corretamente o espaço mínimo necessário para armazenamento 
deste conteúdo. 

 
a) 6MB 
b) 8MB 
c) 4MB 
d) 10MB 
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21. Após a leitura das assertivas abaixo, indique aquelas 
em que considera corretas de acordo com a Lei 
12.514/2011: 
I. Os valores das anuidades dos Conselhos serão 

reajustados de acordo com a variação integral do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice 
oficial que venha a substituí-lo. 

II. O valor exato da anuidade, o desconto para 
profissionais recém-inscritos, os critérios de 
isenção para profissionais, as regras de 
recuperação de créditos, as regras de 
parcelamento, garantido o mínimo de 5 (cinco) 
vezes, e a concessão de descontos para 
pagamento antecipado ou à vista, serão 
estabelecidos pelos respectivos conselhos 
federais. 

III. Os Conselhos poderão deixar de promover a 
cobrança judicial de valores inferiores a 05(cinco) 
vezes o valor para profissionais de nível superior: 
até R$ 450,00 (quatrocentos cinquenta reais)  

IV.  Os Conselhos não executarão judicialmente 
dívidas referentes a anuidades inferiores a 10 
(dez) vezes o valor cobrado anualmente da 
pessoa física ou jurídica inadimplente.  

A sequência correta é:  

a) Apenas a assertiva III está correta. 
b) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
c) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
d) Somente as assertivas I, III e IV estão corretas. 

 

22. O fato gerador das anuidades nos Conselhos deve 
ser: 

a) A existência de inscrição no conselho por tempo 
ilimitado. 

b) Multas por violação da ética, conforme disposto 
na legislação. 

c) Outras obrigações definidas em lei especial. 
d) A existência de inscrição no conselho, ainda que 

por tempo limitado, ao longo do exercício. 
 

23. Assinale a alternativa correta: 

a) Outra atribuição do fiscal do Conselho Regional 
de Administração é que ele poderá participar de 
atividade político-profissional referente aos cargos 
eletivos dos Conselhos Federal e Regionais de 
Administração. 

b) É atribuição do fiscal do Conselho Regional de 
Administração: lavrar autos de infração, 
notificações e multas, mesmo que não estejam 
previstas na legislação pertinente ao campo de 
atuação dos Conselhos Regionais de 
Administração. 

c) É vedado ao fiscal do Conselho Regional de 
Administração: proceder a lavratura do auto de 
infração, quando constatar infringência à 
legislação profissional do administrador, função 
delegada ao agente administrativo. 

d) O fiscal do Conselho Regional de Administração 
terá entre as suas atribuições: fiscalizar, na área 
de jurisdição do Conselho Regional, os 
profissionais registrados, os não registrados e os 
leigos; os Órgãos Públicos da Administração 
Direta; as entidades da Administração Pública 
Indireta; as pessoas jurídicas de direito privado 
registradas e não registradas. 

24. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Os Conselhos Regionais de Administração 
poderão prorrogar os prazos ou reabri-los, 
mediante decisão fundamentada e aprovada pelo 
Plenário na tramitação do processo 
administrativo. 

b) O Fiscal que concluir pela existência de violação 
de preceito da legislação, deve proceder à 
autuação do infrator, sob pena de 
responsabilidade administrativa, conforme dispõe 
Resolução normativa n. 446 de 2014. 

c) A Carteira de Identificação Funcional expedida ao 
Fiscal pelo Conselho Regional de Administração 
deverá ser devolvida ao CRA no ato da rescisão 
contratual, nos casos de licenciamento por prazo 
inferior a 60 (sessenta) dias e de suspensão do 
exercício do cargo, sob as penas da lei, cabendo 
ao CRA inutilizá-la quando for o caso. 

d) No processo administrativo fiscal os atos e termos 
processuais, quando a lei não prescrever forma 
determinada, conterão somente o indispensável à 
sua finalidade, sem espaço em branco, sem 
rasuras, devidamente numerados e rubricados. 

 
25. Com relação a inscrição do acadêmico nos 

Conselhos Regionais de Administração, de acordo 
com a resolução normativa 474 de 18/12/2015: 

a) Do acadêmico será cobrado 50% do valor da 
anuidade e inscrição cobrado do administrador. 

b) A inscrição de que trata a presente Resolução 
Normativa deverá ser requerida ao secretário 
geral do CRA localizado em qualquer jurisdição 
da Instituição de Ensino Superior - IES em que o 
acadêmico estiver matriculado. 

c) Ao acadêmico interessado em obter a inscrição 
estudantil será expedida credencial, conforme 
modelo estipulado pelo CRA, que terá validade 
até o último semestre, sem necessidade de 
legitimá-la a cada ano letivo. 

d) À critério de cada Conselho Regional de 
Administração - CRA, poderá ser instituída a 
inscrição, facultativa, de acadêmicos 
regularmente matriculados em cursos de 
bacharelado ou de tecnologia na área da 
Administração, devidamente autorizados ou 
reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

 
26. O registro profissional de pessoa física, conforme a 

resolução normativa Conselho Federal de 
Administrador n. 462 de abril de 2015, compreende: 

a) No profissional secundário, o registro é concedido 
pelo CRA da jurisdição do domicílio profissional. 

b) No profissional remido, o registro é concedido a 
homens com idade até 60 anos e mulheres de até 
55 anos. 

c) No profissional principal o registro pode ser 
concedido por CRA de jurisdição diversa daquela 
onde o profissional possui seu registro principal. 

d) Registro profissional principal, secundário, 
estrangeiro e remido. 
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27. Assinale a afirmativa correta: 

a) Considera-se domicílio profissional o local onde o 
administrador, tecnólogo ou qualquer profissional 
de administração exerce somente a totalidade 
das suas atividades profissionais. 

b) A carteira de identidade profissional será 
expedida pelos CRAs: aos estrangeiros 
autorizados a trabalhar no Brasil de cor azul, 
segundo a Res. Normativa CFA 500 de 2017. 

c) O Registro Profissional Principal, consoante reza 
a resolução normativa CFA n.500 de 2017, será 
concedido ao requerente cujo diploma esteja em 
fase de expedição ou registro no órgão 
competente, mediante apresentação de certidão 
ou declaração de conclusão do curso, assinada 
pela autoridade competente, fornecida por 
Instituição de Educação Superior credenciada 
pelo MEC. 

d) A carteira de identidade profissional será 
expedida pelos CRAs: aos bacharéis em 
Administração, bacharéis em Gestão Pública, 
bacharéis em Gestão de Políticas Públicas e aos 
profissionais provisionados de cor verde e aos 
bacharéis egressos de cursos superiores conexos 
à Administração, aos diplomados em Cursos 
Superiores de Tecnologia conexos à 
Administração e aos diplomados em Cursos 
Sequenciais de Formação Específica conexos à 
Administração de cor azul, segundo a Res. 
Normativa CFA 500 de 2017. 

 
28. Com relação à carteira de identidade profissional, 

segundo dispõe a resolução normativa CFA n. 462 
de abril de 2015: 

a) O profissional que obtiver registro decorrente da 
apresentação de certidão ou declaração de 
conclusão do curso, expedida por instituição de 
ensino superior, receberá Carteira de Identidade 
Profissional com validade de até 2 (dois) anos. 

b) A Carteira de Identidade Profissional com prazo 
de validade determinado, deverá ser substituída 
até o prazo máximo de 01(um) ano, a 
requerimento do interessado, somente mediante 
apresentação do diploma. 

c) A transferência do Registro Principal para o 
Regional onde o profissional possuir Registro 
Secundário, implicará na suspensão do Registro 
Secundário respectivo, podendo possuir os dois 
concomitantemente. 

d) O pedido de Registro Profissional Secundário 
será apresentado pelo profissional que vier a 
exercer, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) 
dias, a atividade profissional em mesma jurisdição 
da que possuir registro principal. 

 
29. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios: 

a) Não concessão de asilo político.  
b) Intervenção em outros países. 
c) Autodeterminação dos povos. 
d) Cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade, apenas com os países que mantém 
relações econômicas e diplomáticas com o Brasil. 

 

30. Após a leitura das assertivas abaixo, indique aquelas 
em que considera corretas de acordo com a 
Constituição Federal de 1988: 

I. A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais por alguns 
princípios, destacando-se: os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. 

II.  Constitui como objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: erradicar a 
pobreza e reduzir as igualdades sociais e 
regionais. 

III. Constituem como objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: construir uma 
sociedade livre, justa e solidária e garantir o 
desenvolvimento nacional.  

IV. Promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação” está elencado como 
objetivo fundamental da República brasileira 
estampado no Título I da Constituição Federal 
Brasileira.  

A sequência correta é:  

a) Somente as assertivas I, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva IV está correta. 
c) Somente as assertivas III e IV estão corretas. 
d) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 

 
31. Assinale a alternativa correta: 

a) Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta 
na primeira votação, far-se-á nova eleição em até 
trinta dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e 
considerando-se eleito aquele que obtiver a 
maioria dos votos válidos.  

b) Se, decorridos dez dias da data fixada para a 
posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo 
motivo de força maior, não tiver assumido o 
cargo, este será declarado vago. 

c) O Poder Executivo na União Federal é somente 
exercido pelo presidente da República. 

d) Será considerado eleito Presidente o candidato 
que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria absoluta de votos, computados os em 
branco e os nulos.  

 
32. O art. 146 da Constituição Federal dispõe sobre à lei 

complementar que legisla sobre matéria tributária, de 
acordo com o mencionado dispositivo pode-se 
afirmar:  

a) A lei complementar estabelecerá normas gerais 
em matéria de legislação tributária, especialmente 
sobre: obrigação, lançamento e o crédito, sem 
normatizar sobre prescrição e decadência 
tributários que seguirão conforme o Código Civil 
Brasileiro no capítulo I e II. 

b) O ato cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperativas não está incluso na lei 
complementar tributária. 

c) As limitações constitucionais ao poder de tributar 
serão legisladas em lei ordinária municipal de 
acordo com as características de cada região. 

d) A lei complementar disporá sobre conflitos de 
competência, em matéria tributária, entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
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33. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Segundo o artigo 145, §2º da Constituição 
Federal que trata da Tributação e Orçamento, as 
taxas poderão ter base de cálculo própria de 
impostos.  

b) Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte, facultado 
à administração tributária, especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte. 

c) A União e os Estados poderão instituir 
contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas. 

d) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir taxas, em razão do 
exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição. 

 
34. Assinale a afirmativa correta: 

a) A remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou 
outra espécie remuneratória, somente percebidos 
cumulativamente, excluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o 
subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no 
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado 
a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito 
do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores 
e aos Defensores Públicos. 

b) A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, pessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficácia. 

c) O prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período e durante o prazo improrrogável previsto 
no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos 
será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira. 

d) A lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo indeterminado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

 

35. Com relação ao direito de greve e o seu exercício, 
pode-se afirmar: 

a) Durante a greve, o sindicato ou a comissão de 
negociação, mediante acordo com a entidade 
patronal ou diretamente com o empregador, 
manterá em atividade equipes de empregados 
com o propósito de assegurar os serviços cuja 
paralisação resultem em prejuízo irreparável, pela 
deterioração irreversível de bens, máquinas e 
equipamentos, bem como a manutenção 
daqueles essenciais à retomada das atividades 
da empresa quando da cessação do movimento. 

b) Dependendo da situação e da relevância, serão 
adotadas estratégias por empregados e 
empregadores que poderão violar ou constranger 
os direitos e garantias fundamentais de outrem, 
assegurando os serviços essenciais. 

c) É permitido às empresas adotar meios para 
constranger o empregado ao comparecimento ao 
trabalho, bem como capazes de frustrar a 
divulgação do movimento. 

d) Nos serviços ou atividades essenciais, os 
sindicatos, os empregadores e os trabalhadores 
não se obrigam de forma alguma, a garantir, 
durante a greve, a prestação dos serviços 
indispensáveis ao atendimento das necessidades 
da comunidade. 

 
36. No capítulo I da Consolidação das Leis Trabalhistas 

que trata da identificação profissional, pode-se 
afirmar:  

a) A Carteira de Trabalho e Previdência Social é 
obrigatória para o exercício de qualquer emprego, 
inclusive de natureza rural, proprietário rural ou 
não, trabalhe individualmente ou em regime de 
economia familiar, assim entendido o trabalho dos 
membros de diversas famílias num mesmo grupo, 
dispensável à própria subsistência, e exercido em 
condições de independência e colaboração. 

b) A Carteira de Trabalho e Previdência Social é 
obrigatória para o exercício de qualquer emprego, 
inclusive de natureza rural, ainda que em caráter 
temporário, e para o exercício por conta própria 
de atividade profissional remunerada. 

c) Nas localidades onde não for emitida a Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, se o 
empregado ainda não possuir a carteira na data 
em que for dispensado, o empregador exigirá que 
o empregado forneça atestado médico e 
comprovação de todas as suas licenças 
remuneradas, bem como declarações de outros 
empregadores, sendo obrigação do empregado 
fornecer estes documentos. 

d) Nas localidades onde não for emitida a Carteira 
de Trabalho e Previdência Social poderá ser 
admitido, até 45 (quarenta e cinco) dias, o 
exercício de emprego ou atividade remunerada 
por quem não a possua, ficando a empresa 
desobrigada a permitir o comparecimento do 
empregado ao posto de emissão mais próximo. 
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37. Dos crimes contra a administração pública, conforme 
dispõe o artigo 316 do Código Penal Brasileiro, 
podemos definir a concussão: 

a) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa 
de lei, para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 

b) Exigir, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes 
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida. 

c) Facilitar, com infração de dever funcional, a 
prática de contrabando ou descaminho. 

d) Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 
ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem. 

 
38. “Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente 

público, de cumprir seu dever de vedar ao preso o 
acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos ou com o 
ambiente externo”, consiste em que crime tipificado 
contra a administração pública: 

a) Prevaricação. 
b) Corrupção passiva. 
c) Concussão. 
d) Advocacia administrativa. 

 
39. Prescreve em 01(um) ano: 

a) A pretensão para receber prestações vencidas de 
rendas temporárias ou vitalícias. 

b) A pretensão de ressarcimento de enriquecimento 
sem causa. 

c) A pretensão para haver juros, dividendos ou 
quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em 
períodos não maiores de um ano, com 
capitalização ou sem ela. 

d) A pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de 
víveres destinados a consumo no próprio 
estabelecimento, para o pagamento da 
hospedagem ou dos alimentos e a pretensão do 
segurado contra o segurador, ou a deste contra 
aquele. 

 
40. É nulo o negócio jurídico quando: 

a) Os instrumentos particulares forem redigidos com 
a data de sua celebração e anuído pelas partes. 

b) For preterida alguma solenidade que a lei 
considere essencial para a sua validade. 

c) A lei taxativamente o declarar anulável ou nulo, 
sem proibir-lhe a prática, mesmo cominando 
sanção. 

d) Contiverem declaração, confissão, condição ou 
cláusula autêntica e de acordo com o objeto. 

 
 


